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Demonstrações Contábeis Comparativo dos Balanços Patrimoniais Exercícios Encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais
Ativo 2015 2014
Ativo Circulante 38.761.248,03 23.931.045,08
Caixa e Equivalentes de Caixa 10.379.611,56 7.160.493,56
Caixa (Nota 3.1) - 3.000,00
Bancos conta movimento (Nota 3.1) 30.857,27 54.419,90
Aplicações Financeiras (Nota 3.2) 10.348.754,29 7.103.073,66
Valores a Receber (Nota 3.3) 27.174.761,79 15.709.948,23
Valores em Negociação - Contrato/
 Convênio (Nota 3.3.2) 118.488,43 118.488,43
Prefeitura Municipal
 de São Paulo (Nota 3.3.1) 27.056.273,36 15.591.459,80
Outros Créditos (Nota 3.4) 1.206.874,68 1.034.944,29
Antecipações Salariais 10.964,19 903,07
Antecipação de férias (Nota 3.4.1) 1.164.351,92 1.005.701,40
Outros créditos e adiantamentos 8.199,73 4.980,98
Depósito judicial (Nota 3.4.2) 23.358,84 23.358,84
Estoques - 25.659,00
Projeto Rede - Inclusão Educação e Social - 25.659,00
Ativo vão Circulante 32.329.291,23 7.182,83
Realizável a Longo Prazo 32.325.266,68 -
Contratos Públicos a Receber (Nota 3.5) 32.325.266,68 -
Ativo Imobilizado (Nota 3.6) 4.024,55 7.182,83
Bens de Terceiros 4.024,55 7.182,83
Bens Móveis 19.987,30 19.987,30
Ajuste vida útil-bens terceiros (Nota 3.6.1) (15.962,75) (12.804,47)
Total do Ativo 71.090.539,26 23.938.227,91

Contexto Operacional, Normas e Conceitos Gerais Aplicados nas 
Demonstrações Financeiras. A Entidade, SPDM - Associação Paulista 
para o Desenvolvimento da Medicina

-
ral, estadual e municipal, respectivamente pelos decretos nos. 57.925, de 
04/03/1966, 40.103 de 17/05/1962 e 8.911, de 30/07/1970. A diretriz primor-
dial de nossa Instituição é sua inserção no sistema de saúde direcionada ao 
tratamento e à prevenção de doenças e à promoção da saúde primária, se-

seu compromisso social de atender a todos, sem discriminação. A SPDM é 

e ambiental. Sua gestão é baseada no sistema de governança corporativa e 
na alta competência de seus colaboradores. Fundada em 1933, atualmente 

-

-
tulo II, Artigo 4º, Inciso IV): “Contribuir para o estabelecimento de políticas 
públicas e programas visando garantir a universalidade e as oportunidades 

-
mentos jurídicos com outras instituições de natureza pública e/ou privada, 
nacional e/ou internacional, de ensino, pesquisa e/ou assistência à saúde”.

serviços prestados pelo sistema único de saúde do Brasil. Para tanto, asso-
-
-

peutas, farmacêuticos, nutricionistas, fonoaudiólogos, bioquímicos, 
psicólogos, tecnólogos, assistentes sociais e dentistas, entre outros. Carac-
terísticas da Unidade Gerenciada: O Convênio com a SPDM - Associação 
Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, destina-se a implantação e 
implementação do “Projeto Rede”, parte integrante do Programa Inclui, 

-
clusão educacional especial da Rede Municipal de Ensino, assegurando as 
condições necessárias ao atendimento de suas necessidades. O valor total 

-
1 - Imuni-

dade Tributária e Fiscal: A SPDM enquadra-se no conceito de imunidade 
tributária disposta no artigo 150, Inciso VI, alínea ”C” e seu parágrafo 4º e 
artigo 195, parágrafo 7° da Constituição Federal, de 05/10/1988. 1.1 - Re-
quisitos para imunidade tributária: Conforme determinação constitucional 
deverá a lei complementar, pois somente ela tem o condão de regulamentar 
matéria relativa à imunidade tributária, estabelecer requisitos necessários 

Passivo 2015 2014
Passivo Circulante 38.754.555,63 23.903.845,08
Fornecedores - -
Serviços de Terceiros Pessoa Física/
 Jurídica (Nota 3.7) 322.084,06 174.022,17
Salários a pagar (Nota 3.8) 1.040.000,30 863.218,01

Provisão de férias (Nota 3.10) 1.406.928,41 1.202.972, 49
Provisão de FGTS sobre férias (Nota 3.10) 112.554,27 96.237,80
Provisão de despesas c/quitações(Nota 3.11) 6.556.185,52 4.222.602,23

Obrigações Tributárias (Nota 3.13) 1.146,64 261,06
Empréstimo a funcionário
 Lei 10.820/03 (Nota 3.14) 17.161,52 16.970,42

Outras contas a pagar (Nota 3.15) 32.876,89 31.525,60
Outros Valores de Terceiros 60,02 60,02
Contratos Públicos a Realizar (Nota 3.16) 28.993.109,24 17.050.074,11

Provisão de Despesa Processos

Obrigações - Bens Móveis
 de terceiros (Nota 3.6.2) 19.987,30 19.987,30

 Bens Móveis de terceiros (Nota 3.6.1) (15.962,75) (12.804,47)
Contratos Públicos a Realizar (Nota 3.16) 32.325.266,68 -
Total do Passivo 71.090.539,26 23.938.227,91
Patrimônio Líquido (Nota 5) - -
Resultado de Exercícios Anteriores - -

Superávit do Exercício - -
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 71.090.539,26 23.938.227,91

ao gozo da referida benesse, os quais se encontram devidamente dispostos 
no artigo 14 do Código Tributário Nacional. Do mesmo modo, o cumprimen-
to de tais requisitos está previsto no Estatuto Social da Entidade e pode ser 
comprovado pela sua escrituração contábil (Demonstrações Contábeis, Di-
ário e Razão), no qual transcrevemos: a) Não distribuem qualquer parcela 

Social); b) aplicam integralmente, no País, os seus recursos na manutenção 
dos seus objetivos institucionais (artigo 5º do Estatuto Social); c) mantém a 
escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalida-

Administrativo (artigo 25 XIX e artigo 56 § único), são submetidos à aprova-

(artigo 19 V do Estatuto Social). 1.2 - Isenção Tributária e Características 
da Isenção: A SPDM também se enquadra no conceito de isenção das 
Contribuições Sociais, nos termos da lei, por constituir-se em instituição pri-

-
me previsto nos artigos 12 e 15 da Lei nº 9.532/97, combinados com o artigo 
1o -

as seguintes características: a Instituição é regida por legislação infracons-
titucional; a Isenção pode ser revogada a qualquer tempo, no caso do 
descumprimento das situações previstas em Lei (contra-partida); existe o 
fato gerador (nascimento da obrigação tributária), mas a entidades é dispen-
sada de pagar o tributo; 
mas ele não é exercido, em razão do cumprimento das disposições legais. 
1.3 - Requisitos para manutenção da Isenção tributária: A Lei 12.101 de 
27/11/2009 estabelece em seu artigo 29 -

II, fará jus à isenção do pagamento das contribuições de que tratam os arti-
gos 22 e 23 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991, desde que atenda, cumulativa-

-
ros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração, vantagens ou 
benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão 

respectivos atos constitutivos; II - aplique suas rendas, seus recursos e 
eventual superávit integralmente no território nacional, na manutenção e de-
senvolvimento de seus objetivos institucionais; III - apresente certidão nega-
tiva ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tri-
butos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e 

despesas, bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em 
-

-
ve em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da emissão, 
os documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e 

situação patrimonial; VII - cumpra as obrigações acessórias estabelecidas 
-
-

o 123, de 
14/12/2006. Em outubro de 2013 a Lei 12.868 trouxe alterações ao artigo 29 
estabelecendo em 3 novos parágrafo que: § 1º A exigência a que se refere 
o inciso I do caput não impede. I - a remuneração aos diretores não estatu-

estatutários, desde que recebam remuneração inferior, em seu valor bruto, 
a 70% (setenta por cento) do limite estabelecido para a remuneração de 
servidores do Poder Executivo federal. § 2º A remuneração dos dirigentes 
estatutários referidos no inciso II do § 1º deverá obedecer às seguintes con-
dições: 

-
feitores ou equivalentes da instituição de que trata o caput deste artigo; e II 
- o total pago a título de remuneração para dirigentes, pelo exercício das 
atribuições estatutárias, deve ser inferior a 5 (cinco) vezes o valor corres-
pondente ao limite individual estabelecido neste parágrafo. § 3º O disposto 
nos §§ 1º e 2º não impede a remuneração da pessoa do dirigente estatutário 

 2 - Apresenta-
ção Das Demonstrações Contábeis: Na elaboração das demonstrações 

11.941/09 que alteraram artigos da Lei nº 6.404/76 em aspectos relativos à 

suas demonstrações em observância às práticas contábeis adotadas no 
Brasil, características qualitativas da informação contábil, Resolução nº 
1.374/11 que deu nova redação à NBC TG que trata da Estrutura Conceitu-
al para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, Reso-
lução No. 1.376/11 (NBC TG 26), que trata da Apresentação das Demons-
trações Contábeis, Deliberações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 

aplicável às Entidades sem Fins Lucrativos, e Resolução CFC nº 1.409/12 
que aprovou a ITG 2002 - Entidades sem Finalidade de Lucros a qual esta-

-
mento das transações e variações patrimoniais, de estruturação das de-
monstrações contábeis e as informações mínimas a serem divulgadas em 

2.1 - Formalidade 
da escrituração contábil - resolução 1.330/11 (NBC ITG 2000): A Entida-
de mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos ad-

-

documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que 
comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. As de-
monstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, elaboradas por dis-
posições legais e estatutárias, são transcritas no livro “Diário” da Entidade, 
e posteriormente registradas no Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas. 
A documentação contábil da Entidade é composta por todos os documen-
tos, livros, papéis, registros e outras peças, que apoiam ou compõem a es-

-

técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costumes”. A Entidade mantém em 
boa ordem a documentação contábil. 2.2 - Nome Empresarial, Endereço e 
CNPJ da Unidade Gerenciada: SPDM - Associação Paulista para o De-
senvolvimento da Medicina - Projeto Rede - Projeto Inclusão Educacio-

 Comparativo das Demonstrações dos Resultados dos Períodos
Exercícios Encerrados em 31 De Dezembro - Valores em Reais

Comparativo das Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
em 31 de Dezembro de 2.015 e 2.014

SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina
Projeto Rede - Projeto de Inclusão Educacional e Social

CNPJ nº 61.699.567/0033-70

Relatório da Administração: -
primento às disposições legais e estatutárias previstas no artigo 25, inciso XIX, submetemos à apreciação de V. S.as 
o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2015 e as respectivas Demonstrações Contábeis da SPDM, elaboradas 

primordial de nossa Instituição é sua inserção no sistema de saúde, direcionada ao tratamento e à prevenção de 
-

-

é responsável pela análise de balanços. Para comprovar a legitimidade dos atos praticados, conta também com a ava-
liação permanente de uma empresa auditoria independente contratada nos termos exigidos pela legislação. Face sua 

Deliberativo de Gestões Delegadas, composto de representantes da SPDM e da Comunidade, com notória capaci-

-
ciais e dentistas, entre outros. Dentro dos seus objetivos, por ser Entidade Filantrópica com atividade preponderante 
na área da saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso II do artigo 4º da Lei 12.101 de 27/11/2009,
tem por obrigação ofertar à população carente sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a prestação de todos 

-
tação dos serviços de que trata o inciso II, com base no somatório das internações realizadas e dos atendimentos 
ambulatoriais prestados. Com sua inserção na área da Assistência Social a SPDM ampliou sua prestação de serviços 

São Paulo, 28/02/2016. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - 

Projeto Rede - Projeto de Inclusão Educacional e Social. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - 

Nota do Administrador

 2015 2014
Receita Bruta de Serviços Prestados
 com Restrições (Nota 4.1) 22.521.875.65 20.208.022,75
Prefeitura Município São Paulo 22.512.847,52 20.208.022,75

(=) Receita Líquida de Serviços
 Prestados com Restrições 22.521.875,65 20.208.022,75
(+) Outras Receitas com Restrições 5.490.669,62 4.707.581,24
Outras Receitas - 1.628,59
Financeiras 639.677,04 371.866,88
Isenção usufruída - INSS
 Serviços Próprios (Nota 10.1) 4.174.767,41 3.727.173,72
Isenção usufruída - INSS
 Serviços Terceiros (Nota 10.2) 839,75 671,37
Isenção usufruída - COFINS (Nota 10.3) 675.385,42 606.240,68
(=) Receita Líquida com Restrições 28.012.545,27 24.915.603,99
(-) Custos dos Serviços Prestados
 com Restrições (Nota 4.2) 14.632.979,96 13.643.651,70
(-) Serviços - Pessoal Próprio 14.915.269,34 13.908.559,37
(-) Serviços - Terceiros Pessoa Jurídica - 6.604,64
(-) Mercadorias 282.289,38 271.512,31

(-)Despesas Operacionais com Restrições 8.528.572,73 6.937.866,52
(-) Serviços - Pessoal Próprio 7.596.525,38 6.129.999,81
(-) Serviços - Terceiros Pessoa Física 4.198,73 3.356,83
(-) Serviços - Terceiros Pessoa Jurídica 518.825,75 448.874,71
(-) Manutenção e Conservação 4.688,01 406,25
(-) Mercadorias 353.720,65 314.380,31
(-) Financeiras 10.012,18 11.635,79
(-) Tributos 31.573,90 29.212,82

(-) Outras Despesas com Restrições 4.850.992,58 4.334.085,77
(-) Isenção usufruída - INSS
 Serviços Próprios (Nota 10.1) 4.174.767,41 3.727.173,72
(-) Isenção usufruída - INSS
 Serviços Terceiros (Nota 10.2) 839,75 671,37
(-) Isenção usufruída - COFINS (Nota 10.3) 675.385,42 606.240,68

 com Restrições (Nota 3.19) - -

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2015 2014
Resultados do exercício/período - -
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização - -
Resultado na venda de ativos permanentes - -
Ajuste nas contas patrimoniais - -
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) Redução em contas a receber (43.962.010,63) (15.712.624,94)
(Aumento) Redução em estoques 25.659,00 (25.659,00)
Aumento (Redução) em fornecedores 148.061,89 21.816,98
Aumento (Redução) em contas
 a pagar e provisões 47.007.407,74 18.073.427,36
Aumento (Redução) de Bens de Terceiros (2.631,90) (3.158,20)
Disponibilidades líquidas geradas pelas
 (aplicadas nas) atividades operacionais 3.216.486,10 2.353.802,20
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
(-) Compras de imobilizado - -
(-) Adição de Bens de Terceiros 3.158,20 3.158,20
(-) Adição de bens intangíveis - -
Disponibilidades líquidas geradas pelas
 (aplicadas nas) atividades de investimentos 3.158,20 3.158,20

Empréstimos tomados - -
(-) Pagamentos de empréstimos/debêntures - -
Juros pagos por empréstimos - -
Disponibilidades líquidas geradas pelas

Aumento (Redução) nas disponibilidades 3.219.644,38 2.356.960,40
No início do período 7.160.493,56 4.803.533,16

Comparativo da Demonstração do Valor Adicionado
Exercícios Encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

 dezembro/15 dezembro/14
1 - Receitas 27.372.868,23 24.543.737,11
1.1) Prestação de serviços 22.512.847,52 20.208.022,75
1.2) Subvenções e outras receitas operacionais - -
1.3) Outras Receitas (-) Receitas Anuladas
 do Execicio Anterior - 1.628,59
1.4) Isenção usufruída sobre contribuições 4.860.020,71 4.334.085,77

2 - Insumos Adquiridos
 de Terceiros (inclui ICMS e IPI) 578.647,82 467.579,90
2.1) Matérias-primas consumidas - -
2.2) Custo das mercadorias utilizadas
 nas prestações d 71.431,27 42.868,00
2.3) Serviço de terceiros e outros 507.216,55 424.711,90
2.4) Perda / Recuperação de valores ativos - -
3 - Valor Adicionado Bruto (1-2) 26.794.220,41 24.076.157,21
4 - Retenções - -
4.1) Depreciação, amortização e exaustão - -
5 - Valor Adicionado Líquido Produzido
 pela Entidade (3-4) 26.794.220,41 24.076.157,21
6 - Valor Adicionado Recebido
 em Transferência 639.677,04 371.866,88

7 - Valor Adicionado Total (5+6) 27.433.897,45 24.448.024,09
8 - Distribuição do Valor Adicionado 27.433.897,45 24.448.024,09
8.1) Pessoal e encargos 22.511.794,72 20.038.559,18
8.2) Impostos, taxas e contribuições 31.573,90 29.212,82
8.3) Juros 10.012,18 11.635,79
8.4) Aluguéis 20.495,94 34.530,53
8.5) Isenção usufruída sobre contribuições 4.860.020,71 4.334.085,77

8.7) Lucros retidos / prejuízo do exercício - -

A Imprensa Oficial com o objetivo de valorizar o professor, passa a conceder desconto* de 40%  
em suas livrarias, Livraria Virtual (www.imprensaoficial.com.br/livraria) e  

Livraria XV de Novembro (Rua XV de Novembro, 318) a todos docentes da rede pública estadual e 
municipal do Estado de São Paulo, mediante apresentação de vínculo empregatício.

*desconto sobre preço de capa para os livros editados ou coeditados pela Imprensa Oficial
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nal e Social, Rua Estado de Israel, 509, Vila Clementino - São Paulo - SP 
- CEP 04022-001, CNPJ nº 61.699.567/0033-70. 3 - Principais Práticas 
Contábeis Utilizadas na Elaboração das Demonstrações: As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, 
as orientações e interpretações emitidas pelo CPC - Comitê de Pronuncia-

Contabilidade. As demonstrações contábeis individuais foram elaboradas 
com base no Pronunciamento Conceitual Básico: Estrutura Conceitual para 
a Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, correlaciona-
das à Normas Internacionais de Contabilidade (IFRS), e levam em conside-
ração os pressupostos e conceitos básicos da contabilidade, como: o regi-

e primazia da essência sobre a forma. Face aos inúmeros conceitos aplica-
dos quando da escrituração dos atos e fatos administrativos que deram ori-
gem aos Livros Diários, Razões e outros, divulgamos aqueles os quais jul-
gamos mais relevantes conforme estabelece a resolução 1.409/12 (ITG 
2002.). 3.1 - Caixa e Equivalentes de Caixa: Os valores contabilizados 
neste subgrupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta 
bancária, bem como recursos que possuem as mesmas características de 
liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias.
 R$
 31.12.2015 31.12.2014
Saldo em Caixa - 3.000,00
Saldo em Bancos 30.857,27 54.419,90
Caixa e Equivalentes de Caixa 30.857,27 57.419,90

3.2 - Aplicações Financei-
ras: As aplicações estão demonstradas pelo valor da aplicação acrescido 
dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do Balanço, com 
base no regime de competência. As aplicações são referenciadas como 
sendo com restrição uma vez que os valores encontram-se aplicados por 
força de convênios e contratos de gestão cujo rendimento reverte em favor 
do contratante e não da SPDM.
Instituição Tipo de Taxa
 Financeira Aplicação % 31/12/2015 31/12/2014
Banco do Brasil CDB/RDB BB
 Reaplicação 90,00 466.091,94 2.383.242,80
Banco Bradesco CDBs Letras 5.000 2.677.586,80 -
Banco Bradesco Poupança  7.205.075,55 4.719.830,86
Total   10.348.754,29 7.103.073,66
3.3 - Contas a receber: A prática contábil adotada é pelo regime de compe-
tência para registro das mutações patrimoniais. Conforme resolução 1.409/12 
(que aprovou a ITG 2002) a Entidade passou a constituir provisionamentos 

e outros valores a receber referentes às execuções de seus contratos de 
gestão, convênios e outros tipos de Assistências Governamentais para que 

-
tas e despesas provisionadas. 3.3.1 - Valores a Receber-PMSP: Os valores 
registrados nesta conta correspondem a valores a receber de curto prazo, 
relativos ao Termo de Aditamento Nº 009/2015 ao Convênio Nº 327/2010 e 
Aditamento N° 377/2011, 001/2012, 001/2013 e 006/2013, provenientes da 
Secretaria Municipal da Educação. O montante registrado no Balanço Pa-
trimonial não contempla a necessidade de Avaliação a Valor Presente. Em 
31.12.2015 os valores a receber do Projeto Rede representam o montante 

e setenta e três reais e trinta e seis centavos), cujo valor é composto de:
Valores à Receber em 31.12.2015 (Em Reais)

   Saldo em
Tipo de Recurso Vencidos À Vencer 31.12.2015
Custeio / Convenio 327/2010
 - TA 009/2015 - 27.056.273,36 27.056.273,36
Total Valores à Receber  27.056.273,36 27.056.273,36
3.3.2 - Valores em Negociação: Representam outros valores a receber re-
lacionados à atividade operacional da instituição, correspondente a valores 

-
tratos de gestão ou convênios gerenciados pela Entidade. Por conta do mo-
delo de gestão das organizações sociais de saúde, a instituição se valeu da 
Resolução CFC Nº 1.409/12 (ITG 2002-R1) Item 17 e 27(d), para registrar 
valores que serão restituídos ou compensados pelo órgão contratante até o 

que representam o objeto principal da entidade, mas a outras transações 
que são normais e inerentes à sua atividade, utilizando-se da Prevalência 
da Essência sobre a Forma. 3.4 - Outros Créditos: Representam valores 
e outras contas a receber, normalmente não relacionadas com o objeto 
principal da instituição. 3.4.1 - Antecipação de Férias: A instituição efetua 

3.4.2 - 
Deposito Judicial: Os valores mantidos em deposito judicial estão ampara-

3.5 
- Valores a Receber - (Ativo Não Circulante): Os valores registrados nesta 
conta em 2015 representam valores a receber de longo prazo, relativos ao 
Termo de Aditamento Nº 009/2015 ao Convênio Nº 327/2010 e Aditamento 
N° 377/2011, 001/2012, 001/2013 e 006/2013, proveniente da Secretaria de 

3.6 - Imobilizado 
- Bens de Terceiros: O imobilizado do Projeto Rede é composto de bens 

-
al. Os bens de terceiros são fruto de aquisição realizada com recursos de 
contratos de gestão ou convênios para os quais possuímos documentos de 
cessão de uso. Os ativos passaram a estar distribuídos da seguinte forma:

Demonstrativo da Movimentação do Imobilizado em 31 de dezembro de 2015
 Posição em 31/12/2014 Aquisição Baixa Posição em 31/12/2015
Imobilizados-Bens de Terceiros - Bens Moveis 19.987,30 - - 19.987,30
Equipamentos Processamento de Dados 11.595,00 - - 11.595,00
Mobiliario em Geral 8.392,30 - - 8.392,30
 Posição em  Ajustes no Posição em Taxas anuais
  31/12/2014 Baixa Exercício 31/12/2015 médias Ajustes %
Ajuste Vida Util Economica Bens de Terceiros - Bens Moveis (12.804,47) - (3.158,20) (15.962,75)  
Equipamentos Processamento de Dados (9.469,25) - (2.319,00) (11.788,25) 20%
Mobiliario Em Geral (3.335,22) - (839,20) (4.174,50) 10%
3.6.1 Ajuste do Tempo de Vida Útil: A instituição efetua o ajuste do tempo 
de vida útil dos bens de terceiros, de propriedade do contratante, através 
do método linear e utilizando as taxas anuais divulgadas em nota explica-
tiva (3.6 Imobilizado), de modo a demonstrar o valor residual dos bens de 
terceiros. Os softwares são amortizados pelo tempo de vida útil estimado. 
3.6.2 - Bens de Terceiros: Os bens de terceiros de uso do Projeto Rede, 

3.7 - Servi-
ços de terceiros: Os valores contabilizados em Serviços de Terceiros são 
as obrigações decorrentes da prestação de serviços, seja por pessoa física 

prestadores de serviço pessoa física e jurídica. 3.8 - Salários a Pagar: De 
acordo com o Artigo 76 da CLT - Salário é a contraprestação mínima devida 

-

efetua o pagamento mensal das remunerações no quinto dia útil subsequen-
te ao mês de competência. 3.9 - Contribuições a Recolher: Representam 

3.10 - Provisões Trabalhistas 
(Férias, FGTS e 13º Salário): O montante da provisão foi determinado com 
base na remuneração mensal do colaborador e no número de dias de férias 

-
lores que foram objetos da provisão na data da elaboração das Demonstra-
ções Financeiras, respeitado o Princípio da Competência e conforme infor-
mações fornecidas pelo setor responsável pelas mesmas. 3.11 - Provisão 
de Despesas com quitações: A unidade gerenciada constituiu estimativa 
possível rescisão contratual conforme Termo de Convenio nº 327/2010 e TA 

leva em consideração os valores estimados para rescisão do contrato de tra-

Composição %
Ferias 11,11
13º Salário 8,33
Multa FGTS 4,00
Encargos sobre Férias e 13º Salário 2,53
Total 25,97
3.12 - Impostos a Recolher: 

serviços médicos prestados e ISS sobre serviços médicos prestados. 3.13 
- Obrigações Tributárias: A obrigação tributária de acordo com o §1º do 
artigo 113 do CTN, é aquela que surge com a ocorrência do fato gerador, 
tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-
-se juntamente com o crédito dela decorrente. Constituem as obrigações de 
IRPJ, INSS, ISS, PIS/COFINS/CSLL e Outras Taxas Municipais, relativos 
aos valores relacionados aos prestadores de serviços de terceiros contrata-

3.14 
- Empréstimo a Funcionário Lei 10.820/03: A Lei 10.820, de 17.12.2003, 

-

A instituição oferece a seus funcionários o crédito consignado com o Banco 

3.15 - Outras contas a pagar: Os valores eviden-
ciados em outras contas a pagar referem-se a outras obrigações que num 
primeiro instante não se encaixam nas demais nomenclaturas do plano de 
contas da Instituição, ou ainda, aqueles valores não usuais a atividade prin-
cipal da instituição. 3.16 - Convênios/Contratos Públicos a Realizar (Cir-
culante e Não Circulante): De acordo com a Resolução 1.305/10 (NBC TG
07 R1) Item 8 e 15A e Resolução 1.409/12 (ITG 2002-R1) Item 12, a SPDM 
passou a adotar a sistemática de contabilização dos valores mantidos no 
Contrato de Gestão / Convênio com o poder público, de forma a evidenciar 
os valores previstos a serem realizados, durante a execução do contrato, 
na execução da atividade operacional. O saldo a realizar a curto prazo em 

e noventa e três mil, cento e nove reais e vinte e quatro centavos), e o saldo 

sessenta e oito centavos). 3.17 - Estimativas Contábeis: A elaboração das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e no 
registro de determinados valores que sejam registrados por estimativa, as 
quais são estabelecidas com o uso de premissas e pressupostos em relação 

contábeis incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor de realização 
ou recuperação, as provisões para indenizações e provisões para perdas 
em geral. No caso da Provisão de Férias e Encargos, os mesmos foram 
provisionados com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a 
data do balanço. A liquidação das transações registradas com base em 
estimativas poderá resultar em valores divergentes devido a imprecisões 
inerentes ao processo de sua determinação. A Administração da Entidade 
revisa periodicamente as estimativas e premissas. 3.17.1 - Contingências 
Passivas: -

ações em “provável”, “possível” e “remota”, no que se refere ao ponto de 

vista contábil, se encontram em conformidade com o estabelecido na Reso-
lução CFC nº 1.180/09 que aprova a NBC TG 25 e Deliberação CVM nº 594, 
de 15/09/2009 que aprova o CPC 25. Para tanto, os eventos são caracteri-
zados em situações nas quais, como resultado de eventos passados, pode 

liquidação de: (a) obrigação presente (provável); ou (b) obrigação possí-

ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob controle da entidade 

presente que provavelmente requer uma saída de recursos e neste caso 

-

presente cuja probabilidade de uma saída de recursos é remota. Ainda, no 
exercício de suas atividades de prestadora de serviços, em 2015, a SPDM 

probabilidade de perda era tida como “provável” se encontram devidamente 
-

tas. Para ações onde a possibilidade de perda era tida como “possível”, 

3.18 - Outros Ativos e Passi-
vos: Correspondem a valores a receber e/ou a pagar, registrados pelo valor 
da realização e/ou exigibilidade na data do balanço, sendo que, na sua gran-
de maioria, estes valores encontram-se acrescidos de encargos contratuais 
e juros. Os valores referentes a passivos com fornecedores encontram-se 

-
mandas judiciais cujo valor encontra-se conforme decisão judicial. 3.19 - 
Apuração do Resultado: Conforme Resolução Nº 1.305/10 (NBC TG 07 
R1), Item 12, o resultado do exercício é apurado segundo o Regime de Com-

maneira que o resultado apurado será sempre “zero”. Portanto a apuração 
4 - Origem e 

Aplicação dos Recursos: As receitas, inclusive as doações, subvenções, 
contribuições, bem como as despesas, são registradas pelo regime de com-
petência. As receitas da Entidade são apuradas através dos comprovantes, 
entre eles, avisos bancários, recibos e outros, como também suas despesas 
são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos, em conformidade com as 

4.1 - Das Receitas Operacionais: Os recursos 
públicos obtidos através de contratos de gestão ou convênios é de uso res-
trito para custeio e/ou investimento das atividades operacionais. As receitas 
operacionais da instituição são aplicadas na atividade operacional e são 

receita ao longo do período e confrontada com as despesas que pretende 
compensar, sempre levando em consideração a Prevalência da Essência 

4.2 - Dos 
Custos e Despesas Operacionais: Os custos operacionais estão relacio-
nados aos valores referentes aos setores produtivos da instituição e foram 

sistema da SPDM. As despesas operacionais estão relacionadas aos valo-
res referentes aos setores administrativos da instituição e foram segregados 

SPDM. 4.3 - Auxílios, Subvenções, Contrato de Gestão e ou Convênios 
Públicos: 

que tem como objetivo principal operacionalizar projetos e atividades pré-
-determinadas. Periodicamente, conforme contrato, a Entidade presta conta 

-
lização de todos seus tipos de Assistências Governamentais atende à Re-
solução CFC Nº 1.305/10 na qual uma Assistência Governamental deve 

despesas que pretende compensar, em base sistemática, desde que atendi-
das às condições da Norma. Todos os tipos de Assistência Governamental 

resultado, a contrapartida da Assistência governamental registrada no ativo 

recebeu Assistências Governamentais Municipais conforme quadro abaixo:
CNPJ nº 61.699.567/0033-70

Termo de Convênio R$
Convênio Nº: Termo de Aditamento Nº 009/2015 ao
 Convênio Nº 327/2010 e Aditamento N° 377/2011,
 001/2012, 001/2013 e 006/2013. 22.991.069,09
Total 22.991.069,09
5 - Patrimônio Líquido: Conforme esclarecido em balanços anteriores, de 

de 2.012, e descrito em notas explicativas dos anos, a SPDM procedeu a 
ajustes necessários para se adequar ao que estabelecem as Resoluções 

restrição originários de contratos de gestão, convênios públicos e outros 

apresenta valores, em virtude de aplicação do que estabelece as Reso-
luções CFC 1409/12 (Item 11) e CFC 1305/10 (Item 12 e 15A), que en-

contrapartida da Assistência Governamental de Contribuição para Custeio 

resultado será sempre “zero”. Em virtude da aplicação das normas acima 
-

31.12.2015, respectivamente. 6 - Resultado do Exercício: Em virtude do 

(NBC TG 07 R1), Item 12, o resultado do exercício tem sido “zero” face à 
-

reais e treze centavos) e, seus recursos foram diretamente aplicados na 
atividade operacional e assistencial da unidade gerenciada, correspondente 

-

-

-
tos e sessenta e nove mil, cento e noventa e três reais e quarenta e cinco 

-

convênio. 7 - Prestação de Contas: A instituição presta contas de ordem 

valores recebidos e não utilizados no período. Esses ajustes não afetam os 
resultados (receitas e despesas) do projeto. 8 - Das Disposições da Lei 
12.101/09 e Portaria 1.970 MS: Por ser Entidade Filantrópica da área da 
saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso II do artigo 4º 
da Lei 12.101 de 27/11/2009, tem por obrigação ofertar à população carente 
sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a prestação de todos os seus 

e comprovar, anualmente, a prestação dos serviços de que trata o inciso 
II, com base no somatório das internações realizadas e dos atendimentos 

-
bulatoriais prestados pela entidade deverão ser totalizados com base nos 
dados disponíveis e informados no Sistema de Informações Ambulatoriais 

poderá incorporar nos seus serviços o limite de 10% dos serviços prestados 

de Inclusão Educacional e Social apresentou em 2015, a seguinte produção:
Produção - 2015

Linha de Atendimento SME-SP
Rede
Nº de Auxiliar de Vida Escolar Ativos 828
Nº de Alunos Atendidos 3605

9 - Relatório de Execução: Vide dados de atendimento (Nota 8). 10 - Con-
tribuições Sociais: Por atender aos requisitos estabelecidos no artigo 29 da 
Lei 12.101 de 27/11/2009, alterada pela Lei 12.868/13, regulamentada pelo 
Decreto 8.242/14 e à portaria 1.970 de 16/08/2011 do Ministro da Saúde, a 

-
so nº 25000.055160/2010-05 fazendo jus ao direito de usufruir da isenção do 
pagamento da Cota Patronal das Contribuições Sociais e isenção da COFINS 
(Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) que também 
é uma contribuição social, de natureza tributária, incidente sobre a receita 

20/08/2014, a Entidade protocolou junto ao MS seu pedido de renovação 

153024/2014-03. Os montantes das isenções usufruídas durante o exercício 

(CFC) publicou a revisão da Interpretação Técnica Geral (ITG) 2002 - Enti-

entidades do Terceiro Setor. Dentre as alterações realizadas na ITG 2002 

registrados como se fossem devidos, bastando relacioná-los nas notas ex-
plicativas. Em face de Entidade ter como área de atuação preponderante a 
da Saúde, tem obrigatoriedade de cumprir o estabelecido na portaria 1970 

-

e traz em seu artigo 30 que na análise das demonstrações contábeis serão 
observadas prioritariamente: - Demonstração do Resultado (DRE) o valor 

-
lores usufruídos. 10.1 - Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal 
sobre a folha de pagamento de empregados: Conforme descrito no item 
11, face à sua condição de Entidade Filantrópica garantida nos termos da 
Lei 12.101/2009, a Entidade usufruiu ano exercício de 2015, da isenção da 

-

4.174.767,41. 10.2 - Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal, 
sobre a folha de pagamento por Serviços de Terceiros: A Isenção da 

-
gamento por Serviços de Terceiros pessoa física. Tal isenção se encontra 

10-3 - Isenção da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS): A isenção da Contribui-
ção para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) está baseada na 

-
10.4 - Trabalho 

Voluntário: 

de lucros, norma que regulamenta a contabilidade das entidades do Terceiro 
Setor. Dentre as alterações realizadas na ITG 2002 encontra-se a que esta-

-

voluntariado, que é composto essencialmente por pessoas que dedicam o 
seu tempo e talento uma importante participação em várias ações realizadas 

dos dirigentes estatutários e outros tipos de voluntariado. Em 2015, o traba-
-

tendeu por bem não mensurar esta atividade. 11 - Ajuste a Valor Presente 
(Resolução do CFC Nº. 1.151/09 NBC TG 12): Em atendimento as legis-
lações supracitadas a Entidade deve efetuar o Ajuste Valor Presente (AVP)
em todos os elementos integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes 
de operações de longo prazo. O valor presente representa direito ou obri-
gação descontadas as taxas, possivelmente de mercado, implícitas em seu 
valor original, buscando-se registrar essas taxas como despesas ou receitas 

os ativos e passivos não-circulantes da Entidade, a Administração entendeu 
que apenas em alguns acasos de aquisição de ativo foi necessário efetu-
ar o Ajuste ao Valor Presente pois essas rubricas (elementos dos ativos e 
passivos não-circulante) pois os demais não se enquadram nos critérios 
de aplicação e mensuração da Resolução 1.151/09, que aprova NBC TG 
12, onde descreveremos a seguir, as seguintes situações que devem ser 
atendidas para obrigatoriedade no cumprimento desta Norma: Todas as 
transações que dão origem aos ativos ou passivos, receitas ou despesas 

As 
operações que, em sua essência, representem uma saída de valores como 

entre outros. Essa situação deve-se ao fato de que o valor presente da ope-
ração pode ser inferior ao saldo devido o que, em caso de dúvida, deve ser 
regido pela resolução 1.187/09 que a aprova NBC TG 30, que trata de recei-
tas; e Operações contratadas, ou até mesmo estimadas, que gerem ativos 

12 - Exercício 
Social: Conforme estabelece o artigo 56 do Estatuto Social da Instituição, 
o exercício social coincide com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e 
encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. São Paulo, 31/12/2015.
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DOUPAR PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 07.381.967/0001-00

Demonstrações Financeiras
Balanços Patrimoniais Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (Em reais) 

Ativo Dezembro/15 Dezembro/14
Ativo Circulante 4.332.969,01 6.561.078,27
Disponível 293.292,03 1.309.552,99
 Bancos e Caixas 627,55 19.998,34
 Aplicações Financeiras 292.664,48 1.289.554,65
Outros Créditos 3.990.808,11 5.204.892,74
Impostos a Recuperar 48.868,87 46.632,54
Não Circulante 5.145.524,88 12.069.872,38
Investimentos 5.063.469,41 11.963.469,41
Imobilizado 80.599,97 105.399,97
Intangível 1.455,50 1.003,00
Total do Ativo 9.478.493,89 18.630.950,65

Passivo Dezembro/15 Dezembro/14
Passivo Circulante 912,35 198.310,16
Empréstimos e Financiamentos – 195.284,68
Obrigações Fiscais 912,35 3.025,48
Outras Obrigações
Patrimônio Líquido 9.477.581,54 18.432.640,49
Capital Social 57.595.399,00 57.595.399,00
Capital a Integralizar (–)
Prejuízos Acumulados (48.117.817,46) (39.162.758,51)
Total do Passivo 9.478.493,89 18.630.950,65

Demonstrações dos Resultados  
Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (Em reais)

Dezembro/15 Dezembro/14
Receita Operacional Líquida – –
Despesas (Receitas) Operacionais
Utilidades e Serviços (12.066,76) (110.509,82)
Despesas Gerais (8.646.291,80) (306.923,62)
Impostos (13.555,82) (9.395,46)
Resultados Financeiros Líquidos 53.655,43 71.578,75
Depreciações (24.800,00) (28.891,72)
Outros Resultados Operacionais – 2.951,04
Resultado Operacional (8.643.058,95) (381.190,83)
Resultado antes dos Impostos (8.643.058,95) (381.190,83)
Contribuição Social – –
Imposto de Renda – –
Resultado do Exercício (8.643.058,95) (381.190,83)

2015 2014
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro/Prejuízo do Exercício (8.643.058,95) (381.190,83)
Ajustes para Reconciliar o Lucro Líquido ao
 Caixa Gerado pelas Atividades Operacionais
Depreciação e Amortização 24.800,00 28.891,72
Baixa de Imobilizado 6.900.000,00 98.800,00
Ajustes de Exercícios Anteriores (312.000,00) 5.946,00
(Aumento) Diminuição no Ativo
 Circulante e Não Circulante
Títulos a Receber 1.214.084,63 (1.380.117,42)
Impostos a Recuperar (2.236,33) (6.377,16)
(Aumento) Diminuição no Passivo
 Circulante e Não Circulante
Obrigações Fiscais (2.113,13) 2.674,18
Outras Contas a Pagar
Caixa Líquido Gerado (Utilizado) das
 Atividades Operacionais (820.523,78) (1.631.373,51)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (Em reais)
Capital Social

Subscrito A Realizar Lucros/Prejuízos Acumulados Total
Saldo em 31 de Dezembro de 2013 48.680.836,00 (612.000,00) (38.787.513,68) 9.281.322,32
Resultado do Exercício – – (381.190,83) (381.190,83)
Integralização de Capital 89.145,63 612.000,00 – 9.526.563,00
Ajuste de Exercícios Anteriores – – 5.946,00 5.946,00
Saldo em 31 de Dezembro de 2014 57.595.399,00 – (39.162.758,51) 18.432.640,49
Resultado do Exercício (8.643.058,95) (8.643.058,95)
Integralização de Capital – – – –
Ajuste de Exercícios Anteriores – – (312.000,00) (312.000,00)
Saldo em 31 de Dezembro de 2015 57.595.399,00 – (48.117.817,46) 9.477.581,54

Notas Explicativas
1) Contexto Operacional: A Doupar Participações S.A. tem por objetivo a
participação em quaisquer tipos de negócios (bem como a participação no
capital de sociedades, na qualidade de sócia, quotista, no país ou no exte-
rior). 2) Apresentação das Demonstrações Contábeis: Foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas com base nas práticas contábeis adotadas no
Brasil, baseando-se nas normas e disposições contidas na Lei das Socieda-
des por Ações (Lei nº 6.404) e as disposições legais sucessivas. Com a 
promulgação da Lei nº 11.638/07 e a edição da Medida Provisória nº 449/08, 
foram alterados, revogados e introduzidos dispositivos na Lei das Socieda-
des por Ações, notadamente em relação ao capítulo XV da Lei nº 6.404/76 
sobre matéria contábil, em vigência a partir do encerramento das demons-
trações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2008 e aplicáveis a todas as companhias constituídas na forma de socieda-
des anônimas, incluindo companhias de capital aberto e sociedades de 
grande porte. 3) Sumário das Principais Práticas Contábeis: a) Demons-
tração do Resultado: O resultado é apurado pelo regime contábil de com-
petência de exercícios; b) Ativo Circulante: I) Disponibilidades - Os títulos
e valores mobiliários classificados como disponibilidades são representados
por saldos em caixas e bancos; II) Demais Ativos - São apresentados pelos
respectivos valores de realização; c) Ativo Não Circulante: I) Investimen-
tos - Os investimentos em controladas são avaliados pelo MEP - método de
equivalência patrimonial, enquanto os demais são registrados ao custo; 
II) Imobilizado - Está demonstrado pelo valor de aquisição e a depreciação 
é calculada pelo método linear em função da vida útil econômica estimada 
dos bens permitida pela legislação tributária; III) Intangível - Está demons-
trado pelo valor de aquisição; d) Passivo Circulante e Não Circulante: São
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis e acrescidos, quan-
do aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorri-
dos; e) Capital Social: O capital social em 31 de dezembro de 2015 é repre-
sentado por R$ 57.595.399,00 (cinquenta e sete milhões, quinhentos e
noventa e cinco mil e trezentos e noventa e nove reais).

Diretoria
Alberto Douer

CPF 322.739.798-60 - Diretor-Presidente

Contador
Mauro Tulio Garcia 

TC - CRC TC 1SP 132.860/O-9

2015 2014
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Imobilizado (452,50) (124.000,00)
Caixa Líquido (Utilizado) nas Atividades 
de Investimentos (452,50) (124.000,00)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Integralização de Capital – 9.526.563,00
Empréstimos e Financiamentos
Partes Relacionadas (195.284,68) (6.669.264,21)
Caixa Líquido Gerado (Utilizado) nas
 Atividades de Financiamentos (195.284,68) 2.857.298,79
Caixa Líquido Gerado (Utilizado) pelas
 Atividades Operacionais, de Investimentos
  e de Financiamentos (1.016.260,96) 1.101.925,28
Caixa, Bancos e Aplicações Financeiras
No Início do Exercício 1.309.552,99 207.627,71
No Fim do Exercício 293.292,03 1.309.552,99
Aumento (Redução) em Caixa, Bancos
 e Aplicações Financeiras (1.016.260,96) 1.101.925,28

Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (Em reais)

Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Luciana Gonçalves - Dra. Yumi Kaneko - Diretor Técnico
Ata da 24° Reunião do Conselho Administrativo de Gestões Delegadas: Data, Horário e Local: Ao 18/04/2016, 

e convidados, abaixo indicados. Presenças: Profs. Drs. José Osmar Medina de Pestana, Clóvis R. Nakaie, Dra. 
Maria Inês Dolci e o Sr. José Eduardo Ribeiro, regularmente convocados, sob a Presidência do Prof. Ronaldo 
Ramos Laranjeira. Con-
vidados: Prof. Drs. Carlos Alberto Garcia Oliva, Mário Silva Monteiro, Nacime Salomão Mansur, Dr. Anderson Viar 

Srs. Mateus Ferreira e Ricardo Monello - Auditores Associados 

da Ata da reunião anterior, a qual foi aprovada por unanimidade. Após breves comentários sobre assuntos gerais 

Ordem do Dia: 1- Aprovação do relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis, com-
preendendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do 

relativos ao exercício encerrado em 31/12/2.015 Consolidado da SPDM - Associação Paulista para o Desenvol-

-

-

TENEGRO), Centro de Saúde 1 da Vila Mariana (CSVM), Pronto Socorro Municipal Vila Maria Baixa (PSMVMB), 

TABOÃO), os Núcleos de Gestão Assistenciais Várzea do Carmo (NGAVC) e Santa Cruz (NGASC), Centro Es-
tadual de Análises Clínicas (CEAC) da Zona Leste, o Centro de Atenção Psicossocial de Itapeva (CAPS), Rede 

(AME TABOÃO), AME Mogi de Mogi das Cruzes (AMEMOGI), o Projeto Rede - Projeto de Inclusão Educacional 

CTO Especializado da Assistência Farmacêutica CEAF Vl Mariana (CEAF VM), o Instituto de Ensino e Saúde 

-

Centro de Tecnologia e Inclusão Social. Dr. Ronaldo passou a palavra a Dr. Garcia que realizou a apresentação 
do Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis e após breves esclarecimentos foi aberta a 
votação restando aprovada por unanimidade o relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis 

Parecer da Assembléia Geral dos Associados: A Assembleia Geral dos Associados da SPDM - Associação Paulista 
para o Desenvolvimento da Medicina, no exercício de suas funções legais e estatutárias (artigo 19 inciso V), realizada 
nesta data examinou o Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis, compreendendo: Balanço 

-
vas e Relatório dos Auditores Independentes da Audisa Auditores Associados, relativos ao exercício encerrado em 

-

-

-

Dr. Benedicto Montenegro (MONTENEGRO), Centro de Saúde 1 da Vila Mariana (CSVM), Pronto Socorro Muni-

Municipais de Taboão da Serra (PSM TABOÃO), os Núcleos de Gestão Assistenciais Várzea do Carmo (NGA-
VC) e Santa Cruz (NGASC), Centro Estadual de Análises Clínicas (CEAC) da Zona Leste, o Centro de Aten-

-
tras Drogas (CRATOD), CTO Especializado da Assistência Farmacêutica CEAF Vl Mariana (CEAF VM), o Instituto de 

-

PAIS Centro de Apoio Gestão da Informação e Eventos (GEST.EVENT) e o CTI - Centro de Tecnologia e Inclusão So-

Fiscal, colocada em votação, esta Assembleia aprova por unanimidade as demonstrações contábeis apresentadas. 

Parecer do Conselho Fiscal: Ilmo. Sr. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Presidente da SPDM - Associação 

Fiscal reuniu-se nesta data, examinou o Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis, com-
preendendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do 

relativos ao exercício encerrado em 31/12/2.015 Consolidado da SPDM - Associação Paulista para o Desenvol-

-
-
-

-
ciais Várzea do Carmo (NGAVC) e Santa Cruz (NGASC), Centro Estadual de Análises Clínicas (CEAC) da Zona 

Leste, o Centro de Atenção Psicossocial de Itapeva (CAPS), Rede de Assistência Supervisão Técnica da Saúde 
-

Cruzes (AMEMOGI), o Projeto Rede - Projeto de Inclusão Educacional e Social (PROJ. REDE), o Projeto Reco-

-

(PAIS-SP), PAIS Administração (ADM) o PAIS Rede Assistencial Vila Formosa Carrão Aricanduva e Sapopemba 

Ipiranga/ Jabaquara/ Vila Mariana (PAIS IPIRA), Rede Assistencial - STS Perus / Pirituba, Rede Assistencial da 

Gestão da Informação e Eventos (GEST.EVENT) e o CTI - Centro de Tecnologia e Inclusão Social Com base nas 
análises efetuadas, considerando o Relatório dos Auditores Independente e acatando suas observações, este 

Relatório dos Auditores Independentes: A Diretoria. 1) Examinamos as demonstrações contábeis da SPDM - 
Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Projeto Rede - Projeto de Inclusão Educacional 
e Social, que compreende o Balanço Patrimonial em 31/12/2015, e as respectivas Demonstrações do Resultado do 

o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 2) Responsabilidade da administração 
sobre as demonstrações contábeis: A Administração da Associação é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 3) Responsabilidade dos auditores 
independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com 
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas nor-
mas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com
o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante. 

valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do 
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos 

das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a 
avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de au-

4) Opinião sobre as demonstrações con-
tábeis: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 

SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento 
da Medicina - Projeto Rede - Projeto de Inclusão Educacional e Social 

-
das no Brasil. 5) Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: Examinamos também, a demonstração do 

não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria 
descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos rele-
vantes, em relação às demonstrações contábeis, tomadas em conjunto. São Paulo - SP, 31/03/2016. Audisa Audi-
tores Associados - CRC/SP 2SP 024298/O-3; Ricardo Roberto Monello - Contador - CT- CRC.: 1SP 161.144/O- 3
- CNAI - SP - 1619; Alexandre Chiaratti do Nascimento - Contador - CRC/SP 187.003/ O- 0 - CNAI - SP - 1620.
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